
Taxa de juros 50% superior à média do Banco Central é abusiva

O 8° Juízo da Unidade Estadual de Direito Bancário de Santa Catarina descaracterizou a mora de uma 
cliente do Banco Pan, suspendendo liminar proferida em ação de busca e apreensão, para manter 
um veículo financiado em posse da mulher e proibir que a instituição financeira inscreva seu nome em 
órgãos de proteção ao crédito.

Reprodução

A taxa de juros foi considerada abusiva, tornando inviável a decretação de mora Reprodução

A consumidora entrou com uma ação de revisão de taxa de juros de contrato de financiamento de 
veículo, alegando a existência de cláusulas contratuais ilegais e abusivas, o que descaracterizaria a mora.

Segundo a juíza Ana Luisa Schmidt Ramos, para a descaracterização da mora é indispensável: apuração
de ilegalidade substancial durante a normalidade, como juros remuneratórios e capitalização vedados; e
depósito judicial do montante incontroverso, pois eventual ilegalidade não afasta a responsabilidade pelo
adimplemento do principal, acrescido do que se reputa devido.

A ilegalidade dos juros moratórios, ressaltou a magistrada, deve transparecer no caso concreto, não
sendo bastante que se constatem juros superiores a 12% ao ano (previsão constitucional revogada) ou
maiores do que a taxa média do Banco Central. "Por significativa discrepância com a taxa média do
Banco Central, autorizadora da limitação de juros, tenho por 50%", defendeu Ramos.

No caso concreto, os juros do contrato foram 50% superiores à média mensal divulgada pelo Banco
Central para a espécie e o período da contratação, o que recomenda a sua revisão, no entedimento da
juíza.

Por essas razões, ela concedeu a tutela de urgência para afastar os efeitos da mora em relação ao contrato
em questão. Contudo, os efeitos da decisão estão condicionados ao depósito em juízo das parcelas
incontroversas da dívida vencidas e vincendas. O advogado da consumidora foi Lucas Matheus Soares 
Stülp.
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